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Seleção Pública Presencial n.º. 0015/2020 
 

A Comissão de Seleção, para o prosseguimento da Seleção Pública Presencial n.º. 

0015/2020, regime de preço fechado, tendo como objeto contratação de empresa 
especializada em serviços de engenharia para reforma/adaptação elétrica do LMTS-

CIENAM da Universidade Federal da Bahia, localizado no campus  Federação-Ondina, 
Salvador, Bahia. – Projeto: 18.0025/01/01.0039, iniciado em 03/02/2021, suspenso 

para realização de análise técnica da SUMAI acerca da documentação apresentada 
pela empresa IFC ENGENHARIA, empresa que ofertou a segunda proposta de menor 

valor, logo que a empresa OHS TECNOLOGIA fora INABILITADA.  
 

A SUMAI, no dia 16/04/2021, apresentou parecer indicando a existência de 
inconsistências na planilha de preços apresentada pela empresa IFC, porquanto a 

comissão concede o de 03 dias úteis para o devido saneamento das questões pontuadas, 
sem que haja majoração do valor apresentado na proposta. Abaixo parecer:  

 
“Baseado na re-análise da planilha encaminhada pela IFC para o LMTS, atenderam em parte e 
nos itens 2 e 5 precisa complementar. 
Item 2: corrigir, para os mesmos números, todos os valores correspondentes a eletricistas e 
serventes. Não podem ter diferenças para o mesmo mês orçado. Ver as linhas 51, 129, 130, 131, 
132, 254. 255, 257, 258, 264, 265, 267, 268, 408, 410, 437, 439, 466 e 468 da planilha de 
encargos. Chamo a atenção de que os preços unitários não podem ser maiores que os do órgão 
e o preço final não alterar. 
Item 5: Ajustar o cronograma para que seja compatível com a nova planilha após os ajustes e 
reapresentar. 
Alerto que estão sendo recorrentes com os mesmos pontos repetido anteriormente. Pois, 
atendendo ao acórdão do TCU para que possamos oportunizar as empresas que propuserem 
vantajosidade no preço final e não desclassifica-las baseadas em condições dos editais, assim a 
comissão está fazendo. Inclusive, já devolvemos apontando onde deverão ser corrigidos. Más, 
existe limites para tal, uma vez que demanda tempo, retrabalho, expectativas frustradas para 

uso do objeto e até perda de recursos. Portanto, sugiro à comissão que avalie esta condição.” 
 
A comissão se manifestará por este mesmo canal de comunicação acerca da nova análise 

a ser realizada.  
 

Salvador, 26 de fevereiro de 2021. 
 

Fábio Isensee de Souza 
Presidente 


